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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

í. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FU'FURAS E EVENTUAIS AQU{S{ÇOES DE hlATERIAIS
PERMANE}«'ES(MÉOiCO HOSP}'íA{.AX) E OE CONSUMO(MATERIAL OE EXPEOaNTE) D}VEiiSOS.
COM O INTUITO DE ATENDER O PROGRAÀ4A SAÚDE COM AGEbiTE, NA FORMA DA PORTARIA N'
1981, DE 28 DE JUNHO DE 2022, BEh{ COMO AQUISIÇÃO DE SM/\RTPHONES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE.

1.1. DO ORGÃO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

1.2. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES
1.2.] . SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETARIA DE URB/LNISMO E MEIO
AhTBIENTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO. DIVISÃO POR LOTE E
FUNDA»IENTAÇÂO LEGAL.
2.1. O prescaÍC terno de ie&íêacia é Ofiuado da solicitação de despesa proveaieale das Secretarias, órgãos
responsáveis peão preselli:e processo administfat:ivo.
2.2. Critério de julgamento; MENOR PREÇO POR LOTE(AMPLA PARI'lCiPAÇAO E COTA RESERVADA
PARA ME, EPP E METE EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEJ).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública:
1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor sqa de até R$ 80.000,00(oitenta mil reais);(Rcdação dada pela
[.,ei Comp]emcntar n' 147, de 7 de agosto de 20] 4).
11 - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, Gola dç até 25qü(vinte e cinco
por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
2.2.3. Os LOTES DE COTAS EXCLUSIVAS PARA ME, EPP e MEI, somente poderão participar
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte -- EPP e Microempíeeadedores Individuais -- MEl!
2.2.4. A divisão das coi:as esf:á da segui {e forma: 75% destinadas a Ampla p ticipaçao e 25% de caias destinadas
as Micfoemprcsm -- ME, Ealpíesas dc Pequeno Pode -- EPP e Micíoempreendedores individuais -- ME}.

2.3. J'USTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, $1', da Lei n' 8.666/93, nesse caso se
demonstra técnica e economicamente viáve], já qtle cada ]ote/grupo foi feito conforme natureza/características de
cada objeto, e não tem finalidade dc reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a
gçrencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um
processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as
necessidades da Administração pública.
2.3.2. Haja também quc a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas, operando o
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por üm, perda da não
(nasecução dos =fias desejados e comprometendo ainda mais a selleção da Proposta de Preços mais vaatQosa Faia
a adaúaisa'anão, cs cimos do ac6fdão Do 53e1/20}3 - sçggada câmara TC 0Q9.965/2G1-3-8 TCU, e alof
Miaisíro-substituto André Luas de Carvalho. 3.9.2D].3.
2.3.3, A escolha da divisão dos itens em lotes justifica-se em virtudes das características dos produtos, eHlciência
na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório.
2.3.4. Informamos que os itens forma agrupados em lotes pelo seguinte motivo: os itens são de mesma natureza e
guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento simultâneo dc
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todos os itens que fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes quantidades de
fornecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo também recai no fato de buscar diminuir o número dc
fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível â rotina das unidades, que são üfetadas por
eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores. Nessa linha, o$ fatos de lidar
com um único fornecedor de cada segmellto diminuem o custo administrativo de gerenciameüto de todo o
processo de mntratação: prestação dos serviços e garantidas dos HCsmcls. O aumento da eficiência administrativa
também é da estatura constitucional e deve sçr buscada pela administração pública;
2.3.5. A licitação, para a contratação de que trata o nbjeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em lote(s)
Justi8ca-se pela necessidade de preservar & integridade qua itativ'a do Gueto, '#ez que vários fornecedores podeao
implica dí8culdades gereaciais e, a é mesmo, aa busca da uai&)rmâdade,de preços, pois a contratação {em à
finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e cüciência que bode ser acompanhado ao largo da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira
dificultado quando se trata de diversos prestadores dc serviços ou fornecedores com diversos preços para um
mesmo item:
2.3.6. O náo parcelamento do oljeto em itens, nos termos do art. 23, 81', da Lei n' 8.666/1993, neste caso, se
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de rcduzít o caráter competitivo da licitação,
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, c prÍncipalménte, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a suh finalidade cfct.ividade, quc é a clc
atender & contento as necessidades da Administração Púb íca;
2.3.7. O agrupamento dos {teas üz-se ecessário ilaja vista à celeridade, economia de isca a, à eficiência aa
Bscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou mais empresas
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é
imprescindível a licitação por grupo:
2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos à licitação festa por lote
atende melhor ao interesse público qüe por item, tendo em vista quc o$ itens foram divididos para atenderem à
lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma, além da celeridade que é
um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem
melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com fretes, mão de obra, descontos obtidos com
fornecedores, etc Sem dúvidas e à empresa vem participar licitação sabendo que poderá !obrar-sc vencedora
apesar em um iÍcn, este produto ou serviço será coi:ado bem mais mro pura qae a mesma são Gaba preiaázes,
como já citado, com fretes, combustíveis, manutenção, mão de obra, dcni.re outros, etc.;
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os produtos ou serviços,
por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o
mesmo Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terwiro, quarto e demais colocados, até que
consiga um. que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas que não viabiliza
ser assumido de forma isolada, o que não ocorre cm uma licitação pot lote;
2.3.10. Saliente-sc ainda que todos os preços unitários devam ser apresentado;s conforme o valor de mercado, fato
este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando quc para cssci objctos várias cmpresas costumam
participar do certame e os preços cotados serão verificados se reatnleitÊe são os menores preços válidos
apíeseniados;
2.3.111í. ?orlado, iaquestioaaveiluente a licitação realizada poí iate atende me flor no interesse público, .já que,
dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento, mormente por não gerar
prquízo "o ceName e ainda não ferir à mais fáçilpara qualquer licitaiite oferecer menores valores para lotes com
vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item;
2.3.13. Não há qualquer pre.juízo ao certame com o critério escolhido, cljulgãmenLO será proçcdidcl resguardando
princípios fundamentais tais coma, igualdaclc e competitividade, e em conformidade com as exceções tratadas em
[ei, tomando, portanto inexorável a regularidade desta ]icitação;
2.3.]4. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por tem que
atendeFalu sobremane {a ao interesse páb co, citamos como exemplo que aiguas Pregões fe !.:zadas, que }'ora
julgado por menor preço por lote e laia exitoso desde c píocedilnellf:o ] icitatório até a execução do a)n!:l#o.
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2.3.15. Com efeito, às justificativas paras adoção de lote nesse certame são plenamente corroboradas, por ser essa
a opção mais adequada do ponto de vista operacionale económico, talcomo retrata a Súmula 247/TCU.

tHais ecoaõmica "(Acórdão no 3 140/2006 do TCU}. (grifo nosso)

O TCU também [em dit.o que a coisa de ser ava]íada caso a casa. No acórdão 5134/20]4-segunda Câmara
por exemplo, o relator foi muito lúcido ao a$rmar que o relator que não houve.a alegada afronta à j urisprudência
do TCU ressaltando que:

i6ü ütterpretação da Súmula/TCU 247 eão pode se restringir à sua
lateralidade, quando cla se refere a intens. A partir dc uma interpretação
sistêmica, há dc sc entender itens, lotes e grupos"

E um dos argumel os mais interessantes a se exar em conta na hora dc opltlr cata ITEM,4 ou !.OTE é a
capacidade operaciona! d& ..unidade para }idm con diversos co raios. !bso bçm entendido no Acó!'dão
27$6/2$ í3-P:eaárío e

247, de que haveria prejuízo obra o conjunto dos bens a serem adquiridos".(grifos-se e negrilou-se). Logo. a
possívelineficiência na gestão e ülscalização de serviços, oriunda muitas vezes dc uma administração com quadro
pessoal dc servidores bastante reduzido, como acontece. em inúmeros Orgãos,'Entidades, pode, na visão do I'CU,
servir de supedâneo para utilização do critério global

nor um corno (]e servi(fores retluzido nodo sc enquadrar. ein nossa visão
No Acórdão Ho 2.796/2013, o TCU assevera que a "a peíspeç$y4 4g:$dⓕjpj:$:trai ínúmelns.ee11t!:atw

D revista na Dii mi ula n

O próprio TCM/CB já se manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do Nobre Consclhciro-
Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que ju]gou o processo 2011. MRU.PCS.10147/]2, pela possibilidade de
julgamento por lotes, a saber:"

"(.-) No entanto, a adj udicação por lote, também autorizada pela mesma norma.
não pode ser descartada, razão pela qual continua rlo leque de escolhas do gcsl,or
público:

2.3.1í6, .isto posto, optou-se por adotaí um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de tim pregão com base
nc menor i)roço pof !eab por e ende{ que & contratação deus:} foíl=a seria ma s CQRvcRicnic, aumentaria a

ieoínídade dos \ aioíes e {or eci! Gatos, e fedazir a os riscos de coafjitos. P.]ém disse:}, mesmo em se {faíaadt}
de !ícimçõcs dç tipo menor preço por !ote, os va ares por lêem ainda asse:n deverão ser cevados cm consideração e
verificados sua coerência evitando-se distorções nos valores para cada il:em eln #isiias a realidade mercadoiógíca

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO DE ENTREGA
3.1. Os preços dc referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação da
Prefeitura Municipal de Tianguá/Ce, anexas aos autos.
3.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de ] 5(quinze) dias contados do recebimento da ardem dc
compra. nos locais determinados pelo Selar SolicilanLe, observando rigorosamente as çspcciíicações contidas
ncsl.e l,ermo de referência, no$ anexos e disposições constantes de suâ proposta de preços.
3.3. Os produtos serão requisita(]os mensalmente ou conforme a necessidade de cada unidade solicitante e
deverão ser encaminhadas ao endereço discriminado na Ordem de Compras, O prazo para fornecimento é de 05
(cinco) dias úteis após recebimento da ordem de compra e recebimento do documento fiscal.
3.3.1. O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO#RORROGADO. A CRITERIO DA
ADMINISTRAÇÃO(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA), MEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
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2.3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: :''ler'
2.3.1. Regido pela Lei H.o l0.520, de 17 de .lula)o de 2002 e, subsidiariamente, pela Lci n.' 8.666 dc 21 dc junho Wc
1993, com as alterações da Lei n.' 8.883/94 e da Lci D.a g.648/98, pela Lei Complementar n' 123/2006 c suas
alterações posteriores, l)octeto Federal n'. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO »IBID!»O$ »A SEGUINTE
FORMA:

LOTE Ol- EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI
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LO I'E OZ - EXCLUSIVO PARA IW 
                   

l Monitor de Gliçemia Completo(Lançetador+ Lancctas+ Tiras Chips MoniLor+EsLajo)
Monitor OnCallPlus.

Unidade 238

 
LOTE €13 - A$ÍPLÀ lIARTiCif'AI AO

        ⑧ ③Ê;ⓖ④                        

 

OXIMETRO l)E PULSO - A oxímctría de pulso é o método de monitorização não

invasix o que sorve para determinar, no sangue arterial. a saturação do oxigénio mediante
um fotossensor, No visar aparece o valor medido da saturação da hemoglobina. Display
dc uma cof; Case de Proteção; Alta precisão, çHnicamento testado; Fácil utilização,
apenas um taquc nó botão; Tamanhos diferenciados, para dedos de crianças e adultos; 6
Perspectivas de visibilidade no displal'; Pulsação exibida pelo gráfico; Cclmpacto: !cvo e

Visor Digita : OLEI) uniçoior; Método de Medição: Foíoelétrica; Faixa de Medição:
Sp02: 7{) 99%/ Pulso: 30 Pulsação; Reprewntação gráfica do pulso no
visor; Precisão: Sp02: 1 2% / Pulso: t 2% Durabilidade das pilhas: 30 horas de
Funcionamento çonLínuo: Luminosidade; 10 graduações de luminosidade do visor, a na4
representa a média. Registro na ANVISA

Unidade }79,0

 

                                 
  Borracha bicol(lr IJnídade 238

2 Caderno capa dura com 01 matéria Unidade 320

3
comprimento aproximado de 140 mni, gravado nn corpo a marca do fabricante. Cargas
cubo plástico aproximado de 130,5 mm, esfera em tungsténio.

''R' '

4
CMETA esferográfica; preta, escrita normal, corpo em material plástico transparente.
comprimento aproximado de 140 mm, gravado no corpo a marca do fabricante. Carga
cubo p[ástico aproximado de ] 30,5 mm. esfera em tungstênia

caixa cr
5C)

4

  CARTaUNA dimensões 500 x 660 mm, gramatura 180 g, cor branca Unidade 350

6 Clipes médios n' 3.'0 cx.ç.'}(m  
7

Lápis graãie. nú eío 02(dois), revestido em madeira, íornla o cilíndrico, c08}pr mento
175 mm, cor do revestimento preto. gravado no corpo a marca do fabricante, caixa com
144 unidades

Caixa 3

8
Pape[, a]ca]ino. a]ta a]vura, formato A - 4, dimensões 2]0 x 297 mm, gramaEura 75 g/m2
Embalagem; em material impcrmcáve], contra umidadc, çom 0](uma) resma

uinhentas folhas), contendo a marca do fabricante

cx. c/ lo
resma

4

9
PASTA, polionda, com aba e elástico, dimensões 58.5 x 43 x 2 cm; 0.76 g, {ransluçida

Unidade 2oo
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O } alar máximo accitávelpara a contratação possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusi\ amente
aos órgãos de controle exter o e iaterao, nos termos do Art. !5 do l)ecrcto Federal a' IQ.024/20ií9.

4. J USTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aquisição de materiais permanentes (médico hospitalar) e dc consumo (material de expediente) diversos sc
faz necessário para assegurar o cumprimento das ativídades do Programa Saúde com Agente, Portaria N' 1981, 28
de junho de 2022. Ressalta«sc quc o incentivo dessa Portaria tem mmo objetivo apoiar as açõcs do Programa
acima descrito e que o município deve entrar com a contrapartida para garantir o acesso e a compra tios
maleTiais/eqaipamealos cx gados peia ?Toonama.
4.2. Justifica-se a aquisição de Smartphone, uma vcz que este restou como fracassado, sob a justificativa das
licitantes proponentes quais aflirmam que os valores médios iniciais encontra-se muito abaixo do praticado do
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OXIMETRO DE PULSO - A oximetria de pulso é o método de monitorização não
inx asivo quc serve para determinar, no sangue arterial. a saturação do oxigénio mediante
um fotossensor. Na visar aparece o valor medido da saturação da llemoglobJna. Display
de uma cor; Case do Protcção; Acta precisão: cjínicamente testado; Fáci] utilização,
apenas um toque no botão; Tamanhos diferenciados, para dedos de crianças e adultos; 6
Perspectivas de visibilidade no display; Pulsação exibida pelo gráfico; Comilaçto: leve e
dc fácil iranspofle; DesLIga a omatiçainen e; Mede en dedos dc crianças c adultos;
Visor Digital: OLEI) uniç=alor= Método de Medição: Fotoelétrico; F'fixa de Medição:
Sp02: 70 - 99qD / Pulso: 30 - 235 bpm: pulsação: RepreseJltação gráfica do pulso no
visor; Precisão: Sp02: ü 2%h / Pulso; ü 29E Durabilidade das pilhas: 30 horas de
funcionamento contínuo; Luminosidade: ]O graduações de ]uminosidade ao \isor, a n"4
representa a média. Rcaistro na ANVISA      

   

Lt)I'E 05 - CO'l'A RESERVADA PARA BIE, Err E SUEI
      ③                                            

l

APARELiiõ i)Ê PRESSÃO DIGITAL AUTOMÁTICO DE PULSO. Ê um aparelho l
Muito utilizado por profissionais de saúde para medir a pressão arterial, sendo
considerado um dos métodos mais com:íávcis para avaliar esse valor fisiológico, São l Unidade l

valor da pressão ariería}. } i

238

 
LO'l'E 06 - EXCLU UIVO PARA NIE, ETF E j\lEI

lJUM                   ④          

l

Smartphone, dual chip andrQíd 10 tela 6.5" 64gb comera 48mp+2mp frontal 5MP. Tipo
de chip: Nabo chip: sistema apcrac on& : android: versão s,o: !a; aipo de teia: LCD !PS:
tamanho do displal': 6.5" Resolução hd+(720xi600); muitichip: dual chip; mmeía
traseira; 48mp+ 2mp; camera fronta]: 5mp; fi]madora fuja H]); sintonizador de tv: não
posssui; processador:; hélio g25 (2.0 GLiz acta Core); memoria RAM: 4GB; memoria
interna: 64GB= banda:"2G gsm 850/900/]800/]900 MHz 3G - WCDMA
850/900,'1700/11900/2]00 MHz 4G - LTE BI/B2/B3/B4/135. B7/B8/B19/B28/B66";
conexões wit1 3g, 4g, recursos de chamada: \ iva voz. chamada em espera, discagem
rápida, re8stro de chamadas, çharliadas por Comando de voz; a! menlação, tipo dc
baicfia: 4000mai ; cona do da enba agem: 0 !elefone O ki{ de manuais: O! cone de
ouvido esterco, 01 cabo de sicronização. 0] carregador dc parede: 0] ferramenta dc
remoção do chão. garantia do forneçedor= 12 meses

Unidade 26
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valor de mercado, no procedimento ]icitatório relativo ao Pregão E]etrânico NO PE 07/2022-D]V, scniÍo cst(;tem
necessário para propiciar melhor comtJnicaÇão entre os usuários dos serviços públicos desta municipalidade.

5. DOSjiltCURSOS ORÇAMENTÁRIOS
S.l. As despesas para atender a esta licitação estão programadas ein dotação orçamentária e consignadas no
Orçamento Aprovado para o exercício do ana de 2022/2023

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6,1, Homo oga(!a o resultado da licitação, lerá o adiudíçatárÍo o prazo de 0$(cinco) dias, cantados a partir da
data de $tia convocação, pata assi:laf a Aca de Regis8'0 de Preços, cu.io prazo de validade eacontfa-se meia Bxado,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prquízo das sanções prevista neste Edital.
6.2. A.lternativajnente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assíitatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-]a para assinatura, mediante correspondência posta] com
aviso dc rcccbiincnto (AJ{) ou meio eletrâniw, para que seja assinada G devolvida no prazo de 05 (cinco) dias: a
contar da data de seu recebimento.
6.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Regiqtro de Preços poderá scr prorrogado
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e
desde que devidamente aceito.
6.4, Serão formalizadas !antas Aras de R.egistro de Preços quanto necessárias para o regislro de !odes os itens
constantes no Termo de Refeiêaçia, çom a iadicaçãa do iclta:líe vencedor, a descrição do(s) iíen}(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
6.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos ]icitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art, 3' da Lci n' 8.666,
dc 1993

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será adorado para o envio de dances no pregão eietrânico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO'', em
que os licitanícs apresentmão lances públicos e sucessivos, com lance íinale fechado.

9. RELATIVA À HABILITAÇÃO jU]UI)!CA:
9.1. Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento, deverão ser
enviados por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, j untamçntc com a Proposta de Preços
9.].] . REGISTRO COMERCIAL; no caso de empresa (firtna individual), no regisEro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no wso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro
da Junta onde opera com averbação no rcgistro da Junta onde tem sede ü matriz
9.1.2. ATO CONSTITUT].VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAM)O cm vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mcrcanti] da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da {cilante se{ a soçursa], fUia} ou agência, apresealaí o íegistro da Junta o:lde
apeia com averbação ao registro da Jüilta arde {em sede a matriz. Se o éoatfaío social não for consolidado
deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e sc consolidado, existindo alterações
posteriores, também, essas serão exigidas.
9.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO coNSTirtiT]vO, na caso de socio(jades simples - excito cooperativas no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
[icitantê ser a sucursal, fi]ia] ou agência, apresentar o registro no Cara.ócio dc Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera cam averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
9.1.4. 1)ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País: e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇ.AO PARA FUNCIONAMENTO expedido
Feio órgão compete {e, quando a ativid&d$ assim o exigir.
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9.1.5. Cópia autenticada de documento oficial dc identificação dc todos os sócios, diretores ou do empresária
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia dc documento oficia] de identificação dc
seus administradores, membros de conselhto de administração e da diretoria acompanhadas dos alas quc os
nomearam
9.2. RELATIVA À REGULARIDADE FI'SCAL E TRABALHISTA:
9.2.] . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou nlunicipat, conforme o caso: sç houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitantc, pertinente ao seu ramo dc atividade e compatível com o objeto

9.2.3, Prova de Regularidade relativa aos Tribo os Federais € Dívida Aviva :da UnÍãfl(iilciusive çon ibaições
sociais), com base na Portaria Conjunta Rj;B/PGFN n' 1.751, de 02/'10/'2014;
9.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa dc Débitos
Estaduais de seu domicílio ou sede;
9.2.5. Prova dc regularidade pma çom a emenda municipa] mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede(Geral ou ISS);
9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tampo de Serviço(FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fisca] (CRF);
9.2.7. Prova de itlcxistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em co formidado com o disposto na CLT com :t$ alterações
da Lei INO. ].2.440/}} -- DOU de 88④7/2G3.}.
9.2.8. Havendo alguma restrição na çompiovação da regularidade fiscale üabaíhista, aos licitantcs cliquadrados
como miçroempresm e empresas dc pequeno porte, será assegurado o prazo dü 05 (cinco) dias úteis, c;ujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o ven(:odor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério do Pregoeiro, pna a regularização da documentação; e emissão de eventuais certidões
ncgaüvas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração dc acordo com o subirem

9.2.9. As microempresas c empresas dc pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecida, implicará decadência do dircil.o a registrar o
preço, scm pfquízc} das sanções píevis as o ar{. 81, da Le} 8,666/93, sólido facujÍado a convocação dos iciíaa cs
remanescentes, na ordem de ciassifiçação, para a assinatura da respectiva aía, ou a revogação da licitação

9.6.4

9.3. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIjiA:
9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, jú exigíveis c apresentados na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03(três) meses
da data dc apresentação da proposta;

a.}) Observa!③es: serão wnside aços açeiÍos co no a forma da }ei c} balanço paifimonia} e demo gerações
contábeis assim apresentados:

a.l,l) Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76(sociedade anónima);
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornal de grande cite.ralação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantc.

a.] .2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenücaclo na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantc ou cm outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das i)emoastíaçães Ccatábeis devidamente registradas ou &uteD iradas aa Juat.a

Comercial da sede ou doalicílio da iiçiiaaie.
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a,1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezeml)ro de 200(i :
estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na
Junta Comcrçialda sede ou domicílio da licitante ou cm outro órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta
Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício cm curso;
Fotocópia do Balanço dc Abertura, devidamente registíado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou

domiciOio d:i ! cit,adie:

O ba Baço pairímoaia} e as demoaslfaçõcs coatábeis de'verão estai assinados poí Cortador ou pof ouço
pro6lssionai equivalente, devidamente registado no Consell)o Regional de Contabilidade, ãcando, pois, estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação econâmiço-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, e:sclarcwmos
o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotot! posiçionamerlto sobre o tema
que prima pela regra previst;a no instrumento convocatória. No caso:

;(-.) refutado ⓑgHmento dü representante que alegava (lue a
validade dos ba baços aaiigosjfiadⓑ-sc-ia em 30 de abfi], quando
já teriam que ser apreseníadoü os demonstrei.avos ano contábií de
referência, o Tribunal entendeu que deveriam scr sopcsados
outros princípios, colho o da l:azoabilidade e o da eçonomicidade,
frente a um rigorism.o excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a
da Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU
2. ] 45/] 7-Plenário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou ã do Sistema }''úb ic de Escrituração l)igitai: o áttimo dia útil de maio para as
empresas maculadas ao Sped; e 30 dc abá} àquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas que apresentarem índices inferiores a ] (um) ein qualquer dos índices dc Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral(SG) deverão comprovar património liquido ou
capita[socia[ de 10% (dez por cento) dn va]or total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1. Atestado dc Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida,
discriminada ou similar, :fonlecida por pessoa jurídica dc direito público ou privado, quc comprove quc a licitante
possui aptidão para o objeto deste wrtaale.
9.5,2. Autorização de Funcionamento de Empresa(AFE} eni6da peia Agência Nac ona! de Vígilãnç a SüniÍária ANV}SA:
explicitando claramente as ativídadcs a serem exercidas pela empresa: devendo constar, tlo mínima.), os processos dc
fabricação e/ou armazenagem, distribuição c transporte para o LOTE 02 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI, LOTE 03 -
AMPLA PARTICIPAÇÃO. LOTE 04 - COTA RESERVADA PARA ME, EPP E Mole LOTE 05 - COTA RESERVADA
PARA ME, EPP E MEI.

9.6. DEMAIS DOCUblENTOS DE HABILITAÇÃO;
9.6.1. Dec]aração de que. cm cumprimento ao estabe]ecido na Lei n' 9.854, de 27/] 0/] 999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, nãa emprega menores de 18(dezoito) anos
em trabalho not!!rno, perigoso ou insalubre, nem emprega menora de]6(dezesseis} anos em trabalho algum,
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sa!\o aa condição de aprendiz. a pariif de 14(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste

9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
consta:lte dos Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração, sob as penalidades cübíveis, de inexistência de fato supcrveniente impeditivo da habilitação
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modcíü constítnte dos Anexos
deste edital(ari.32, $2', da Lei n,' 8.666.'93)
9.6.4. Em se tratando cle microempresa ou empresa de pequeno parte(ME ou EPP) que possua restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste cerümc, deverá apresentar a dcciaração de que consta a regi.lição 6sc:i] e
que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $ ]' da Lci
Complementar N'. 123/06.
9.6.5. O não atendimento ao d:imposto neste habitem, imp] caia na desclassiBcação da !ic taaíe, cona fmc prevê
alt. 5' do Decreto Municipal n' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
9.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRAI)OS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE.
a documentação mencionada nos subiteas 9.1. a 9.3. poderá ser suba uída pela aprwenlação do Ceftil.içado de
Registro Cadastral(CRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade
para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos
Tributos Federais e a Dívida Aviva da União ou co forme alva wrtidão uni8cada com base oa Portaria Conjunta
RFB/PGFN NO. ] .751 de 02.r10/'2014 c Certificado de Regularidade(CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste
caso, aos demais licitantes: Q direito dc acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue
acompanhado dos documentos !raiados no subirem 9.5 e 9.6 deste edital, cÜa auleoticidade e prazo de validade
serão analisados pelo Pregoeiro
9.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CIE de'ç'erá
!ambém encontrar-se dentro do prazo dc validade c atender ao disposto neste edital.
9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con.6ímação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o iicitante será col votado a enmmínhá-ios, em formato digíía},
via sislcma, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação
9.7.3. Somente haverá a necessidade dc comprovação do preenchimento dc requisitos m.adiante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando hotlver dúvida cm relação à illtegtidade do documento (!igila}.
9.7.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.7.S. Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em noEC da matriz, e se o icitan e for a
qlia], todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emir.idos somente em nome da matriz
9.7.6. Serão aceitas registros de CNPI dc icitaate matriz e Hiial com di&re:loas de números de documelltes
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
c.ontribuições.
9.7.7. A declaração do vencedor acof teceíá ao momento imediatamente post.Criar à fase de habilitação.
9.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
9.7.9. Será iaabiliiado o !icitan e que não coaprovm sua habilitação, sqa poí aão apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste nüdital.
9.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabiíitação, haverá
nova veriãcaçãc, Feio sistema, da eveatualocofrêacia do empate acta, previsto aos artigos 44 e 45 du LC n' 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.7.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará ot)Fígado
a comprovar os feq :isitos de habilitação cumt1lativaineate, isto é, somando as exigências do itcín em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim suco.ssivamente, sob pena de habilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.
9.7.12. Constatado o atendimealo às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanLe será declarado
vencedor.

e(li tal
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10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre
o Município de Tianguá/Ce, através da Setor SoliçitanEe, representada pelo(a) Secretário(a)/Ordenador(a) de
Despesa, e o(s) licilante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n." 8.666/93, da Lci n.o l0.520/02, do
edital e demais normas pertinentes.
l0.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo de 05 (cinco)
dias mediante expedição dc ORDENS D]2 COMPRAS, por parte da admií\istraçãa ao liçitante vencedor, que
indicarão os quantita avos a serem entregues, de acordo com a conveniência c oportunidade administrativa, a
necessidade e dispoaâbiiidade ãaanceiía da Contratara:
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço .llsico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra. o fornecedor dç\ crá fazer a
entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta
declarando a entrega dos bens.
l0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo dc
15(quinze) dias contados da recebimento da ORDEM DE COMPRA, no local dclcrminados pela Sclor
Solicitante, observando rigorosamente as mpeci.Ecações contidas neste lérmo de referência, nos allexas e

í8.3.],. Faia os produtos abetos desce certame, deverá seí emitida faturí! e aoi,a fiscal em nome da Prefeitura do
Município de Tianguá/Ce.
l0.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicitante.
l0.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especi.6cadas
neste termo dc referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser dc
imediato ou no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, snb pena de
aplicação das penalidades çabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
l0.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante .justificativa, permissiva legal e
coaveniêõc a atestado Feio aicípio de Tiaagaá/Ce.
}Q.4. Os produtos licitados deverão se! entregues, observando rigorosamente as condições contidas ncsíc l,cmlo dc
referência, elos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal, bem como, q.uaisquer encargos judiciais ou extr4udiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que llles sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento ejn
que sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelas danos causados direEalnente à Administração nu a terceiros, decorrentes de suzt culpa
au doía aa execução do $ofaecimeat:o, aão excluindo ou reduzindo essa rcspo sab cidade a fiscalização ou o
acompaailamento Feio órgão iate assado;
c) Indicar preposio, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábi] para a adição das medidas convenientes;
d) A entrc$a dos materiais deve se cfütuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
Secretaria Solícitante.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
]l.l. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados c fiscalizados pelo servidor representante da
S.ECRETAR{A SOLICITA.NTE, conforme o Alí. 67 da Lei 8.666/93.
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12. 1)0 PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens dc
compras/autorizações dc fornecimento expedidas pela Administração. de conformidade çom as notas
fiscais/Jlatuías devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Trabítlhistas
do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
]2.2. O pagamento será efeEuado em até 30(!Finta) dias após o encaminhamento da documentação tratada na
subirem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

i3. »ÀS OBR{GÀÇOES DA CONTRATADA
,í3,1. As par es se obrigam fecipfocameaíe a cumprir ia cgíaimeaic a disposições do insÍrumc o coavocaÍófio,
da Lei Federal Ro. 8.666 de 21 dcljunho dc :í993, a íeíada e consolidada e da Lei Federal Ba- ií0.520 dc li7 dc juízo

13.2. O CONTRATADO obriga-se a:
13.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo máximo dc cnlrc8a dü 05(cinco)
dias a contar da "ORDEM DE COMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referência, no$ anexos e disposições constantes de sua Proposta dc Preços, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem lbderal, 'estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas, previdenciários, fiscais e cclmcrciais resultantes
do(a) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a Terceiros, em
decotrência da celebração do Contrato, e ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o obleto do comi.rato çm (luc sc
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados dirctamcntc à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na exec.ração do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a J.i$ alização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na forncciin nto, atê 25%
(vinte G cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1' do antiga 65 da Lci no. 8.666 {Je
junho de 1993;
13.2.2. O licitante venwdor guardará sigilo sobre informações e documentos &)rnecidos pelo Contratante, em
decorrência dos produtos objcto do presente contrato, adoçando medidas internas dc segurança
13.2.3. Fornecer o$ produtos nas datas e locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de
compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem
federa], estadual c municipal bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas,
previdenciárias,
fiscais c comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive cm relação a
terceiros.
13.2.4. N$anter a compatibilidade de habilitação c qualificação cam as obrigações assumidas duraaíe todo o

}3.2.5. Substituir às suas expensas, todo e q a q er produto entregue em desacordo com as especi11icações
exigidas e padrões de {ieaiidade exigidos, con debito, vício õu que vier a apfeseata{ problema qt an o i o scu esa,
ainda q e teilba sido recebido de8aiüvamcaec o objcto do çonlraio.
}3.2.6, Responsabi azar-se pelos danos causados diretameate à Secretaria ou a terceiros, decorre e dc sua culpa
ou dolo aeé o $na} do evento
]3.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do(s) material (ias) no prazo píeeslabçleçido c dc acordo com as
especificações constantes no presente Termo de Referência e ainda de acordo com a legislação pertinente,
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -- ANVISA, do Ministério da Saúde« MS.
] 3.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão
que precedeu, Ata de Registro dc Preços c contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida ao

de 2002

processo

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWWJlgn!
CNPJ: 07.735.178/0001.20 - CGF: 06.920.167-1 Pane: IB8) 3671-2288

.ce.aov.br



Ó...'- ' ' ;l- '';.

./

fornecedor, Faia substituição no prazo máximo de 15 {quinze) dias, i1ldependentcmente da ap:icaçãa das sanções
çabíveis.
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria, durante a execução da aquisição
de merenda escalar.

13.2.11. Todas as despesas tais como: custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro, dentre outros
previstos para o fielcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do liçitante vencedor.
13.2.12. Fornecer gêneros com data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim
que a CON'TRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso;

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado
para esse fim, podendo, em deconênçia, solicitar providências da Contratada, quc atenderá ou justificará de
imediato.
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
}4.3, indicar o :orai e horários em que deverão ser entregues os materiais.
!4.4. Pemlitir ao pessoal da CaNTIl.ATIA!)A ace«o ac }oca} da en cega desde que observadas as normas de
segurança.
14.S. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsávelpela execução do serviço possa cumprir
suas obrigações dentro das normas e condições deste processo
14.6. Rejeitar os produtos quc não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de
Referência:
14.7. Designar servidores da Secretaria solicitantc para acompanhar a execução da entrega dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na Ihl'ma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota dc
Empenho.

15. DAS SANÇÕES
15.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, dc qual.quer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei n'. 8.666 de 21 de junho dc 1993, alterada e consolidada, as seguintes Benas=
15.1.1. Sc o CONTR/\TODO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensdar o retardamento do :hrnecimenio do mesmo, não mantiver a Empasta de Preços, ]lalhar ot} fraudar na
exeçaçãa da contraía, camporear-se dç modo inãdânee oy cometer fraude fiscal: ficará Impedido de :icií f ç
coaíraÍai. coam o Maa círio de Tiaaguá/CE e será descredenciado no Cadasiío da }'refeÍíufa Me c pa] de
Tianguá/CE Feio prazo de até 05(cine) anos, scm prquízo dç aplicação das seguintes muitas e das demais
Geminações legais:
1. Multa de 10%o(dcz por çcntc}) sobre o valor da contratação no caso dc:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) saudar na execução do contrato;
d) comportar se de modo inidâneo;
11. Multa moratória de 0,3%(t!,ês décimas por cento) por dia de atraso no fornecimento de (lualqucr objeto
contraLua[ solicitado, até o ]imite de ]0%(dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja interior a 30(trinta)
dias, no caso de retardamento na execução do conüato;
111. Multa moratória de 109n (dGZ por cento) sobre o valor contratado, na hipótçsç dç atraso superior a 30(trinta)
dias no fornecimento do objcto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências quc possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato:
às atividades da Adminisuação, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte
do lícítante de qualquer das obrigações definidas neste instmmento de contra\to ou cm outros documentos que o
compiemeatem, aão abrangidas aos s bi cas a {c iorcs, s rão aplicadas, sem pf4üüo das demais saaçõcs previstas
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na Leí n'. 8.666 de 2.1. de junho de 1993, alterada e consolidada, c lia ll.ei n'. l0.520 de 17 de julho\dç.201
seguintes penas:
a} advertência:
b) m â de a é G5qa(circo porwn ü) sobre o vaias c aifalado;
15.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as muitas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE cm favor da Contratada
ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.
15.3. As partes sc submctcrão ainda às demais sanções impostas nas artigos 86 a 88 da Lei F'ederal n'. 8.666 dc
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatólio.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
}6.}. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONOhflCO-FiNANCeiRO: Na hipó ese de sobrevÍrcm a os

imprevisíveis, ou previsíveis, porém dc conscqüêacias íacaícuíávcis, rcíardadoíes oa impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alga económica
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada ta]
situação e termo aditivo, scr restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuir.ão da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do amigo 65, 11, "d" da Lei Federal n'. 8.666/93,
alterada e consolidada.

í7. DA VISITA TÉCNICA
] 7.1. A Secretaria interessada. antes de ]lomologar a licitação, poderá praínover vistoria nas instalações da
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a
capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de itens que a mesma
achar pertinente aa atendimento das exigências de acordo com o objeto licitada.
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequatlas a Proposta de Preços será recusada e
convocado o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente.

}8. D{SPOSlçOES FiNAiS
18.i . Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento íicÍiaí6íio na modalidade
Pregão Eletrâniço, constando todas as condições necessárias c suficientes, ficando proibido por este termo exigir
cláusulas ou çoi)dições que comprometam, restrinjam. ou frustiçm o caráLcr competitivo e estabeleçam
preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos 1, 11 e ITlr do ait. 3' da Lei N'.

18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do editale edital.

1o.520/02

Tianguá - Ceará, 06 de setembro dc 2022

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62..327-335 - nanguá - Ceará
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ANEXO ll MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA

PREGÃO ELETRONICO NO PE/2022.DIV

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES
[MEDECO HOSPITALAR) E DE CONSUMO(MATERIAL DE EXPEDIENTE) DIVERSOS, COM O ]NTUITO DE ATENDER
O PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE, NA FORMA DA PORTARIA N' 1981. DE 28 DE JUNHO DE 2022, BEM COMO
AQUISIÇÃO DE $MARTPHONES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE TIANGUÂ.CE, tudo conforme especlnca®es contidas no TERMO [)E REFERÊNCIA constante dos Anexos

LOTE.. . IAMPLÂ PARÍi€1PÂÇÃe, COTAS RESERVADAS PARA ME, EPP e MEI
e LOTES EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E Meia

VALOR TOTAL DO LOTE R$.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$. c.

.)

.)

Av. M Moita, 785 --Nenê Plácido - CEP: 62.327-355 -- Tianguá -- Ceará -- wviw.tiangua.te.gov.b
CNPJ: 07.735.1?8/0001-2D- CGF= 06.920.164-1 - Fine/Fax: {88) 3671-2288

ATEM DESGRiÇ     QUÀNT MARCA   $ TOTAL R$

             

Prazo de Entrega: 15 jquinzel contados do recebimento da Ordem de Compra.(Conforme Edital).
O PRAZO OE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO
(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA), MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
Prazo de validade da Prooosta de 'recos: 60 sessenta dias Conforme estabelecido em Edital)
Declaramos de que nas preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do
fornecimento referentes a tributos. encargos sociais. e demais ónus atinentes à execução do obieto desta licitação

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente as requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está
em conformidade com as exigências do ínstrurrento cona-oratório fedital}
Data
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ANEXO iii- raODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNICO NO PE /2022-DIV

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

'NOMI FQnNECEnOR), DECLARA

al sob as penas da lei. para todos os ün$ de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'
9 854: de 27/10/1999; publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll: do artig) 7o. da Cansütuição Federal. não
emprega menores de 18 Idezoito} anos em trabalho noturno, perigoso ou insalube, nem emprega menores de 16
jdezesseisl anãs em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 jquatorzel anos
b) sob as penas da lel, para todos os qns de direito a que se possa prestar, especialmente para üns de prova em processo
licitatório, junto a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará. que concorda integralmente com o$ termos deste
editale seus anexos:

cl que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilita②o para participar no presente certame licitatório
bem assim que 6camos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32. $2'. da Le
n.' 8,666/93

Pelo que. por ser a expressão da verdade. firma o presente. sob as penas da Lel

(CE), de 20.

DECURANTE

Av. Moisés Malta, 785 --Nenê Plácido - CEP; 62.327-355 -- Tlanguá -- Ceará -- wv..'w.tlangua.ce.gov.b
CNPJ: 07.73S.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 - forte/fax; (88) 3671-2288
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ANEXO IV - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNICO NO PE /2022.DIV

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS N'
PREGÃO ELETRÕNICO NO PE

VALIDADE: 12(DOZE) MESES

Pela presente Instrumento: o MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE, pessoa jurídica de dIreIto pÚblIca Interno, inscrito na CNPJ n'
com sede aa Av. MoÊsês Moita n' 785 - Baixo Planalto - Tianguà«CE, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE . neste aic ⓕpreseneada pelo(a} {especilvo(a} $eçretáão(a)*

...../2G22-DiV . wmc. a c! sRçaçê⑩ das Pícpcsias de Preços, e a íwpecElva õomclcgaçãc
datada de ..../........../ , RESOLVE reais rar os preços das empresas sigaatádas* as qu3niidades estimadas e
máHmas para o prazo de 12 {dcze) meses; de acordo mm a ciassi$caçéo por elas alcançadas POR LOTE, atendendo às
condições previstas no Instumento Convocatória e as constantes desta Ata de Reglsübo de Preços, em conformidade com
as disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo Administrativo N' - . na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO tombado
sob o N' PE 022-DIV. sujeitando se as partes às normas ccnstantes da Decreto Municipal, da Lei no. 8.866/93 de
21/06/93 e alterações posteriores, e da Leln'. l0.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
MATER[AE$ PERMANENTES(MÉDICO HOSPITALAR) E DE CONSUMO IMATERIAL DE EXPEDIENTES DIVERSAS,
COM O INI'UITO DE ATENDER O PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE. NA FORMA DA PORTARIA N' 198'1, DE 28 DE
JUNHO DE 2022, BEM COMO AQUISIÇÃO DE SMARTPHONES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNiCiPtO DE TIANGUÁ.CE. tudo conforme especlficaⓖes contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante do Anexo l da Editalda processo licitatório na modalidade PREGÃO CLETKÕNiCO N' PE

DIV, no qualrestaram classificados em primeiro lugar por LOTE os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.A presente Ata terá validade de 12(DOZEI MESES. contados a partir de sua assinatura

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenoiamento deste instrumento caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE .
operacional.

no $eu aspecto

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
5.'i. Os preços {eglstrados dos produtos, a especl$cação* os quan6talivos, eⓕpFesas fomecedoías e representante legal,
enconüaa-$e elen⑤dos nos ANEXOS da pⓕseRte aÍa, em ordem de classãcação das Propostas de Piegas poí LOTE.
$.2, Nos preços reglstfados estão iaddidos todos os kib {cs, ee fios trabalhistas, ?revidenciáüos. $scals e coaeíciai$,
taxas; metes, seguros* desioame o$ de pessoal, c stop e demais despesas previsíveis que possam i cidif wbⓕ o
hraecineato dos produim, iadusive a margem de iücra.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, CONDlçOES DE ENTREGAMOS PRODUTOS
6,1. Os produtos lidtados deverão ser entregues em 15 jquinzel dias a contar do recebimento da ORDEM [)E COMPRAS
pela Administração. no local deânido pela Secretaria de observando rigorosamente as
especiHca③es contidas no Termo de Referência. nos anexos. no contrato e disoosições constantes de sua Proposta de

6.1.1 . Os produtos deverão ser executados conforme ORDEM DE COMPRAS.
6.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame. deverá ser emitida a Futura e Nota Fiscal Guias informações
para a emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
6.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do vencedor de não assinar a ORDEM DE COMPRA e a não
prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos. sujeitará a Llcitante à aplicação das penalidades previstas neste

Preços

Edital

Av. Molsés Moita. 785 -Nenê Plácido - CEP: 62.327-355 -- Tianguá -- Ceará -- www.tlanBua.ce.gov.b
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6.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitada às normas e exigências especificadas no Edital.'rQTerrno
de Referência, no contrato e na Proposta de Preços vencedora a Administração o$ recusará, devendo ser de iniêdia
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste
instrumento.

6.5. O objeto deverá ser executados conforme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados previamente.
designado Feita y8idade Gestora; wapfeeadido du ate Q período conkatua e rigoⓕsameate de a①fdo com as
especiãcações estawieddas na f'rcpcsea ee Preços vençeaora e na wnBaeo. sendo que a aãc ouse aReIa destas
mndi③es, implicará na néo aceitação do mesmo: sem que caiba qualquer üpo de reclamação ou indenizaçãe pcí parte da
inadimplente.
6.6. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou de proposto. na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado
6.7. O lícitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da
entregados produtos
6.8. O lícitante vencedor utilizará. na entrega dos produtos, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, excito nas
atividades compartilhados que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas
6.9. O licltante vencedor, deverá manter a Administração Municipalinformada sobre o an'damento dos produtos, informando-
a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.

r. oa PReçO, üa PAGAMENTO, REAJUSTE E REKeUiLiBKtO
7.4 - PREÇOS: O$ preços ofertados dever ser apresentados çcm a incidência de todos as #ibutcs, e cargos kabalhtstas
pⓕüdePdâãos, $scais e conefdais: taxas: metes; segofos, desiocaⓕeatos de pessoa!* c s o$* e demais despesas
previsíveis qüe possam índdir sobre o $o③edmento: inclusive a margem de Boro.
7.2- PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, confomle entrega dos produtos, segundo as Ordens de
Compras expedidas pela Administração. de conformidade coar as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo Gestor
da despesa, acompanhadas das Certidões Ficais e Trabalhistas do Contratado, todas atpalizadas, observadas as condições
da Proposta de Preços
7.2.1 0 pagamento será efetuado em atê 30(trintas dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subirem.
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma
forma para tanta. o valor devido devera $er acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula

EM = 1 x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
= Índice de atualização Inancelra. calculado segundo a fórmulas

fx = !PCA {iBGEj
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efeüvo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

7.3 - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO.FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou
previsíveis. porém de conseqüênclas incalculáveis. retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado. ou ainda, em caso
de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe, configurando âlea económica extraordinária e extra contratual, poderá
mediante procedimento administrativa onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. $er restabelecida a relação que
as partes pactuaran inicialmente entre o$ encargos do contratado e a retribuição da Administração para a Justa
remuneração dos produtos. abjetivanda a manutenção do equilíbrio económico-Hnanceiro inicial do contrato, na forma do
artigo 65, 11, 'd" da Lei Federaln'. 8.666/93, alterada e consolidada
7.4.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão abs preços praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentualapurada entre o valor originalmente constante da Proposta de Preços e aquele vigente
no mercado à época do registo.
7.4.2. Ca® o preço íeglstrado sqa su?eãof à média dm preços de mercado, ê $wfetada de
soíicitaíà ao f:arüecedoí; nedianíe çcKespcndênda, ⓕd çé üe preço íeg stíado, de foína a adequa-ta
7.4.3. Fracassada a negodação com o primeiro mlocado a Secⓕtafia de wnvocarà as demais
empresas com preços registrados para o item, se for o casa, ou ainda o$ forne①dores dasslficados, respeitado as
condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classiHcado. para faze-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classiõcado, de acordo com Q Decreto MunicipaIN'. 14/2022, DE 02 DE FEVEREIRO DE

7.4.4. Serão considerados compatíveis çom os de mercado os preços regístrados que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apuradas pelo vetar de Cotação de Preços do Municíoío de Tianguá/CE.

'x f$ gO
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7.s Por ocasião da entregados produtos. o cantraÊada deverá apresentar recibo err 02 Iduaé) vias e a respeàvaçdj21
Fi$⑤!. A Futura e Nota Flscaldeverá seí emitida em nome da Secretaria de do Municipo
Tiaeguâ/CE, coa eadefeço e a respec$va Secretaria de
7.6.Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, futuras. estas serão devolvidas ao fomecedor, para as
necessárias correções. com as informações que motivaram sua rejeição. contando-se o prazo para pagamento da data da
sua reapresentação.
7.7. Para cada Ordem de compra. a fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
7.8. Par ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" à$ certidões apresentadas. para verihcação de todas a$
condições de regularidade fiscal.
?.$. Nenhum pagamento iseneará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações. oen impllmíã aceitação
degniüva dos produtos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Os produtos licitadas deverão ser entregues imediatamente com prazo máximo de entrega de 15 (quinzes dias a contar
da "ORDEM DE COMPRA". observando rigarosarnente as especiHcações contidas no I'ermo de Referência: nos anexos e
disposições constantes de $ua Proposta de Preços. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos
taxas e quaisquer ânus de origem federal. estadual e municipal, bem coma, quaisquer enmrgos ludldais ou extrajudiciais.
sejam trabalhlsías. prevídend&las: $swis e w eí ais fesulbntes do(e} forneclme !o/exew②c/praz ção q e lhes wla
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decoréncia da celebração do Conbato. e ainda:
a) a reparar, corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl
bl responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização au o acompanhamento pelo
órgão interessado;
claceHar, nas mesmas mndi②es conkatuals, os acrésdmos ou supre②õe$ que se fizerem no fonwlneato, aé 25%(vinte e
onça por③Rto) de vaieí inicial a&aiizacc do mnK {c, na toma ao $ ]' do artigo 65 da Lei n'. 8 6$$ae junho ae ]993
B.2. O tlcitante vencedor guardará sigilo sobre informa②es e documentos fomecidos pelo Contratante. em decorrência dos
produtos objeto do presente contrato, adorando medidas internas de segurança.
8.2.'t. Fornecer os produtos nas datas e locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de compra,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal; estaduale
municipalbem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas: previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive em relação a terceiros.
8.2.2. Manter 3 carnpatÉbllldade de h bllltaçãa e quall$caçãc ccm as obrigações assumidas durante {adc o p ccessc
8.2.3. Subs81uir às suas expensas, boda e qualquer produto enbegue em desacordo com as especiâcações exigidas e
padrões de qualidade exigidos. com defeito, vicio ou que vier a apresentar problema quanto ao seu uso, ainda que tenha
sido re①bido delnitivamente o objeto do contrato.
8.2.4. Resoonsabílizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaüa de Educa@o ou a terceiras. decorrente de $ua
culpa ou dolo até o ünaldo evento.
8.2.5. Responsabilizar-se pela entrega do {s) material(iasl no preza preestabelecida e de acordo com as especificações
③nstantes na presente Termo de Referência e ainda de
®cíde mn a leglsi çãc pedneníe. estabelecida peia Agência Neçlc ame VÊgllânda Sanitária -- ÂNV:SÂ, da Mlnisiédc da
Saúde- MS.
8,2.6. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
8.2.7. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão que
precedeu, Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida ao fornecedor, para
substituição no prazo máxima de 5 jcinm) dias. independentemente da aplicação das sanções cablveis.
8.2.8. Prestar todos e$ Q$cl3{ecÊmentos aue forem solicitados oela Secrataria* durante a execução da aquÉslçãe de merenda

8.2.9. Todas as despesas tais como: custos de transporte. carga. descarga. embalagem, seguro. dentre outros previstos
para o Helcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do llcitante vencedor
8.2.10. Fornecer géneros com data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a
CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extensor

CLÁUSULA NONA 0AS OBRIGAÇÕES DO UUUtCiPtO
$.1. Âcampanbaf e $sçailzar 8 exew⑩c c obleic contratual. por nele de servldcf especialne }e desÊgnadc paga esse 8n
podendo. em deçonência. solicitar provldêndas da Contratada. que atenderá ou justificará de imediato
9.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.
9.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais.
g.4, Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao localda entrega desde que observadas as normas de segui
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9.5. Proporcionar todas as facilidades para que a emp'esa responsável pela execução dó serviço posa
obrigações dentre das normas e condições deste processo
9.6. Rejeitar os produtos que nãa atendam aos requisitos constantes das especiüca②es constantes do Td
Referência:
9.7. Designar sewidores da Secretaria de Educação para acompanhar a execução da entrega dos produtos
9.8. E$eiuar a ?agamento na arma e no prazo estabeleddo a Contrate, instrumento equivalente oü Nota de Empenho.

çcumprir M.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
ID.l.A presente ata de regislro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposi②es conbdas no artigo 65 da Lei
no. 8.666. de 1993 e as disposi③es do [)ecreto Municipal N' 063/13* de 14 de novembro de 2013, a]terado pelo Decreto
hlunicipal N' 118/14: de 29 de agosto de 2014 e Decreto Municipal N' 131/14: de 26 de novembro de 2014

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ll.l.A presente Ata de Registra de f>reços poderá ser cancelada de pleno direita. na$ seguintes situações:
ll.l.l.Pelo Município:
ajquanda o fornecedor descurnprir a$ condições da Ata de Registro de Preçosl
ül quando o fornecedor nãa retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa a①itávell
cjquando o Fomecedor nãa assinar a Ordem de compra no prazo estabelecido
d) quando a fornecedor não aceitar reduzir a seu preço reglstrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados

e) Guarde G fcmeçeaeí der cause â íesdsãc acninis $ a decerrenle cesse Registfc de preços, na$ hipêeeses revia as
nos incisas de i a Xli e XVii do ar$g0 78 da Lei n'. 8.6667931
0 em qualquer hipótese de inexecução {otalou parcialda Ordem de compra decoaente deste Registrol
1'1.1.2. Pelo FORN EC EDOR:
al mediante solicitação por escrito. comprovando estar impossibilitado de cumprir a$ exigências desta Ata de Registro de

ól quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78. incisos XIV. XV e XVI. da Lel Federal

11.2. O procedimento de rescisão observará o$ ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
1'1.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de
recebímenta, a qualserá juntado ao processo administrativo da presente Ata
11.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessívelo endereço do Fornecedor. a comunicação será feita por publicação
em diário oHcialou em jornalde grande circulação. pelo menos uma vez. considerando-se cancelado o preço registrado a

Preços

8.666/93

oartír da última publicação.

t{.5. A sallcltaçãe ao fornecedor para cancelamento des preços fegis#ados poderá não $er aceita pelo Munlclplo* através
da Secíe aã de , facultando-se à esta Reste caso, a aptiwção das penalidades preüst s nesta

11.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de compra já emitida
'11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado. cessarão todas as ativídades do FORNECEDOR, relativas a prestação
de serviço.
11.7Caso o MUNICÍPIO. através da Secretaria de , não s8 uHlize da prerrogativa de cancelar esta
Ata. a seu exclusivo critério. poderá suspender a sua execução el'ou suster o pagamento das futuras. até que o
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratualinfringida

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS SANçõES
12.1 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Proposta de Preços, não assinar a ata de registro de
preços au contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame. enselar o retardamento
da entrega do serviço. nãa mantiver a Proposta ou Lance. falhar ou ffaudar na execução do serviço. comportar-se de modo
inidõnea ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE será
descredenciado nc Cadastro do Município de TlanguáfCE pelo prazo de até C5(cincc} aras, sem prejuízo de
apilcaçâe das ®gyiR es m lias e das demais ccmlnações ieg i$:
12.q .{ - muita de IG% <dez pcr cento) scbíe o valor da ccavaíaçãc no caso de:
al íeclsar em celebrar Aea de Registo de Preços ou conkaío quando regularmente convocado:
bl apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c} não manter a proposta ou lancei
d) fraudar na execução do objeto
e) comportar-se de modo inidâneol

Av. M Moita, 78S +.Nenê Plácido - CEP: 62.327-355 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gav.b
CNPJ: 07.73S.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 - Fine/Fax: í88} 3671-2288



I' Q;'

12.$,2 - guita ncfatóãa de 0.3%(kês déçlacs pcí {c} peí dla de atraso ín execução do h'aecmento mà
contados do recebimento da Ordem de compra, até Q limite de IQ% jdez por cento) sobre Q valor da fornedmentc; caso sela
nferlor a 30 jtrinta} dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
t2.1.3 - multa moratória de 10% Idez por ②nto} sobre o valor do fornecimento. na hipótese de atraso superior a 30(trintas
dias na execução do fornecimento
12.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do
fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, au de$cumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações delnidas neste instrumento. no contrata ou em outros documentos que o complementem. nãa abrangidas
nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e
consolidada, e na LeÉ n.' l0.520/02. as seguintes penas:
't2.2.'1- advertir\cia:
$Z.Z,Z - multa de atê 5% {çtnçc ocr wntc} sobre G valor bjeeo daliçt açéc
$2.3- O valor da malta aplicada deverá ser íemihide ac Tesouro $1u icipai no prazo de Q5 {çince} dias a ②ntaf da
noüRcação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Mumclpal- ÜAM
12.3.1 - $e o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante

12.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Dívida Aviva do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

fizer ius

corresoondentes.
't2.4 - O contratado lera seu contrato cancelado quando:
12.4.1 « Descumprir as condições contratuais

sem jü$tl$ diva aceitável;
12.4.3 - Não a①itar {edadr o seu preço ③akatado, oa hipótese de este se tof af sepeíior àqueles praticados ao mermdcl
12.4.4 « Tiver presentes razões de interesse público
12.5 - PROCEDIMENTO) ADNlINISTRATIVO: As sanções serão aplicados após regular processa admlnistraüvo, assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
12.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 jcinço) dias úteis para as sanções exclusivamente de mu ta, advertências
b) IQ(doz) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até a5(cincojanos
12.6. A$ partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666/93. alterada

Não retirar a respectiva nota de empenha ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pelat2.4.2 n OL n Fazen rF a nc Adrn inistração

com o Município de Tianguá e

e consolidada e no inskumenta convocatória.

CLÁUSULA DÉC:MA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAS
13.1. As infra⑩es penais tiplHcadas na Le1 8.666/93. será objeto de processo judicial. na forma legalmente prevista, sem
prejuízo das demais comínações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUAKTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.'1. A$ despesas decorrentes das eoótratações que poderão advir desta Ata correrão à conta de
consignados no respectivo Orçamento Municipal. inerente à Secretaria de
orçamentárias.

cursos específicos
em suas rubricas

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS O}SPOStçõES FENAES

i5,] . Às pares $can. ainda, adseütas ês seguintes disposições

'i S.i.'i . Todas as aiteíações que se $zefen neoessáãas serão registadas pof ietemlêdio de iawa&ra de temo adi8vo a
píewnle Ata de Registro de Preços
15.1.2. Integram esta Ata os seus anexos. o Editalde Pregão Eletrõnico que Ihe deu origem e seus anexos, e as Propostas
de Preços das empresas classificadas
15.1.3.é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação ãnanceira: sem
prévia e expressa autorização do fdUNICIPIO através da Secretaria de
15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.
8.666/93. alterada e consolidada.
IS.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas. Hscais e comerciais não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e

$5.4. O çc katadc: oa exewçãe de forneclnenlc, $em prejuízo das íespcnsabilldaces ccnlraluais e legais; nãc poderá
subconüatar partes do contrate sem a expressa autorização da Adminiskação.
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\CLÁUSULA DECIMO SEXTA - DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Tianguá é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato
obediência ao disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemunhas
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

em

que

Tianguá-CE. de de

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ
CNPJ:

<NOME DO SECRETARIO GE$TOR>
Secretário(a) de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESAS
CNPJ:

<NOME DO REPRESENTANTES
CPF:

TESTEMUNHAS

CPF N

CPF N2..
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ANEXO IÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N

UNIDADE INTERESSADA

1- ÓRGÃO GERENCIADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECFiETÀR101.q)
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ANEXO lIÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ND

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL
CNPJ:
ENDEREÇO
TELEFONE ( l
FAX ll )
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
E-MAIL:
BANCO:
AGENCIA
CONTA CORRENTE
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ANEXO illÂ ÂTA DE REGiSTRO DE PREÇOS N'

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES
(MÉDICO HOSPITALAR) E DE CONSUMO(MATERIAL DE EXPEDIENTE) DIVERSOS. COM O INTUITO DE ATENDER
O PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE. NA FORMA DA PORTARIA N' 1981, DE 28 DE JUNHO DE 2022, BEM COMA
AQUt$tÇÃO DE SMARTPHONE$ PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
My?iiCiP}O DE TiANGUA4E, }üdc ccnfoíme espec18caçães w idas RO TERMO DE KeF:RÊNCiÂ consta te dcs Anexos
deste Edital

DATA: l....J2022
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços Ro - , celebrada
entre o raUNiCIPIO DE TiANGUÁ e a(s} Empresa(sl cujo preço estão a seguir registrados por item. em face à realiza@o da
PREGÃO ELETRONICO N' 2022-

RAZÃO SOCIAL
CNPJ:
ENDEREÇO

"RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO ELETRÕN}CO
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DQ CADASTRO DE RESERVA

Conforme editaldo Pregão Eletrõnico N'
segue abaixo relação nominaldos fornecedores
N'
1. RAZÃO SOCIAL
CNP3 NO.
ENDEREÇO
TELEFONE:
EMAIL:.
REPRESENTANTE:
RG No:
CPF Na:

e o Decreto Municipaln' 63 de 14 de Novembro de 2013,
companentps do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ NO.
ENDEREÇO:

EMAIL:
REPRESENTANTE
RG No:
CPF Nü:

RELACIONAR O(S} LOTE(S) POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

Av. Moisés Moita, 78S -Nenê Plácido « (IEP: 62.327-355 - Tlanguá - Ceará -www.tiangua.ce.gov.b
CNPJ: 0'7.735.178/0001-2Q- CGF: (]6.920.164-1 - Fome/Fax: {88) 36/1-2288



ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÕNICO NO PE 12022.DIV

CONTRATO N'

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Tianguá-CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ N' , denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado

SECRETARIO(A)MUNICIPALDE . . edooutroladoaEmpresa
inscrita no CNPJ N'

neste ato pelo(al área)
sede na

1 } , E
3to representado pelajal S'ja}

tem justo e contratado o

com

mail:
CEP . telefone:

de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado
escrito(a} no CPF sob o N

seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Administrativo n' - , Ata de Registro de Preços Ro

PREGÃO ELETRONICO N' . em conformidade a Ata Reglstro de Preço n
e com a Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas

c/c os termos da Leí Federaln' 10 520 de 17 dejulho de 2002

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. REGl$TRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES(MÉDICO
HOSPITALAR) E DE CONSUMO(MATERIAL DE EXPEDIENTE) DIVERSOS. COM O INTUITO DE ATENDER Q
PROGRAMA SAUDE COM AGENTE, NA FORMA DA PORTARIA N' 1981. DE 28 DE JUNHO DE 2022, BEM COMO
AQUiSiçÃO DE SMARTPHONES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS Da
MUNICÍPIO DE TEANGUA CE, tudo conforme especíHcaçães comidas no TERMO DE REFERENCIA constante do Anexo l
do Edital

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1.0 presente contrato tem valor global de R$ .) a ser pago na proporção
da entregados produtos, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de serviço expedidas. de conformidade cam as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela Secretaria de . acompanhadas das Fiscais e
Trabalhistas. Estaduais e Municipais, todas atualizadas. observadas a condições da proposta adjudicada
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos produtos, conforme verificação do mesmo pelo setor
responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas a:

Secretaria de

disposições editalicias.
3.3. Por ocasião da entrega do materiallicitado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duasl

scal. A Futura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE
10 CNPJ

ias e a respectiva Nota

com endereço no

retarda de

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até

de
de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste wnErato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria da SECRETARIA MUNICIPAL DE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESAS

Av. Moisés Malta. 785 -Nenê Plácido - CEP: 62.327-3S5 - Tianguá - Ceará - wb+'w.tlangl
CNPJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 - Fone/fax: {88) 3671-2288

!.gov.b

LOTE AMPLA PART[CIP CAO. COTAS RESERVADAS PARA ME, EPP E ME  
ATEM DESCRI:AO UND QUANT MARCA UNIT R$ TOTAL R$

01            
VALOR TOTAL DO LOTE R$    
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.USULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES "'"'--.
6,1, Âs partes se obrigam reciprocamente a cumprir Integralmente as disposições do instwnento convocabrlo, da Le}
Federa! a'. 8,$$6 de 2i de ho de '1993, alterada e consolidada e da i..e} Federal n', '16.520 de '17 de.julho de 2862
6.2. C CONTRATABC cbãga-w a:
6.2.4. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente ccm prazo máximo de enüega de 85 {cinco) dias a contar
da "ORDEM DE COMPRA'. obsavando rigorosamente as espedficações contidas no Termo de Referência. nos anexos e
disposiⓖes constantes de sua Proposta de Preços. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostas:
taxas e quaisquer ónus de origem federal. estaduale municipal; bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas. previdenciários. hscais e comerciais resultantes do(a) fornecimento/exeçuçãa/prestação que lhes sejam
mputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebra@o do Contrato. e ainda:
al a reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, na totalau em parte. o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl
b) responsabilizar-se pelos danes causados diretamente à Administração au a terceiros; deçarrentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrata, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 6scallzaçâo ou o acompanhamento pelo

c)aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento. até 25% (vinte e
inco por cento) do valor inicialatualizado do contrato, na forma do $ 1' do artigo 65 da Lei n'. 8.666 de junho de 1993;

6.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante. em recorrência
dos produtos objeto do preserlte contrata, adorando medidas internas de seguran@.
6.2.3.Fane②í os produtos na$ dais e locais detemiaadas neste Terão, 3 partir da autorização da ordem de ③opfa,
assuniadc íespo sabiiidade Feto pagamento de todos o$ iapestos, taxas e q8aisq e õ s de origem federal, estadual e
m aieípalben como, quaisquer enmígos judiciais ou extrajudiciais, sejam !íabaihistas, pfevidenciárias,
fiscais e mmerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive em relação a terceiros.
6.2.4.Manter a compatibilidade de habilitação e qualificação com as obrigações assumidas durante todo o processo
6.2.5.Substituir às suas expensas. todo e qualquer produto entregue em desa②rdo com as especificações exigidas e
padrões de qualidade exigidos. com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu uso, ainda que tenha
sido recebido definitivamente o objeto do contrato.
6.2.6.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria de Educação ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo até o finaldo evento.
6.2.7.Responsabilizar-se pala entrega do (s} material tias) na prazo preestabelecida e dü acordo com as especifica③es
constantes no presente Termo de Referência e ainda de acordo com a legislação: estabelecida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária -- ANVl$A. do Ministério da Saúde- MS.
6.2.8.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
6.2.9.Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especiãcações exigidas no edital da Pregão que
precedeu, Ata de Reglsko de Preços e contrato. a remessa do produto apresentado será devolvida ao fornecedor. para
subs$tuiçãc ec prazo Máximo de 5 <çlnw} dias, Independe te ente da aplicação das sanções cablvels
8,2.1G.Pies ar edis cs esclareci e c$ q e fofea sclidbdcs pela Secíe aria; aeran e a ex« çâc da aqulslçãa de
merecida escolar.
6.2.'f 'l.lodos as despesas tais como: custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro, dentre outros previstos
para o fielcumprimento das solicitaçó⑤ correrão por conta exclusiva do licitante vencedor
6.2.12.Fornecer géneros wm data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega. garantindo ass m que a
CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extensor

raãó interês

6.3. O CONTRANTE obriga-se a
6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse üm,
podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato
6.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.
6.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais
6.4.Permitir ao pessoalda CONTRATADA awsso ao localda entrega desde que observadas as normas de segurança.
6.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução do serviço possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo
6.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especiÊcações constantes do Terna de
Referência:
6.7. Designar serfldcíes da S aetafla de Eduaçãc ar awnpanhar a execução da entrega dos píedüÍcs
6.8. Efe uaí o paganeolc aa torne e o prazo estabelecido no çoatíato, iRs®mento ®uivaie te ci Nota de Empenho.

CLÁUSULA SÉTIMA . DA FORMA DE ENTREGADOS PRODUTOS
7.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO. celebrado entre o

fduniclpio de Tianguá/Ce, através da $etor Solicítante, representada peleja) Secretáriojãl/C)rdenadorjal de Despesa, 3

Av. M Moita. 78S -Nenê Plácida - CEP: 62.327-355 - Tianguá -- Ceará -www.tlangua.ce.gav.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.g20.164-11- Fine/Fax: {88} 367:1-2288
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icitante(sl venmdor(es). que observará as termos da Lei n.' 8 666/93. da Lei n
pertinentes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo de 05 (cinco) dias
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administra⑩o ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a necessidade e
disponibilidade 6nanceira da Contratante.
7.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade. devendo ser entregue ao
beneficiário do registro no seu endere@ físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via
e-mailao seu endereço eletrânico. Guias dados constem do cadastro de fornecedores.
7.2.2. Observadas as determírtações e orientações constantes da ordem de compra, Q fornecedor devera fazer a entrega
dos produtos no local. dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que recebera o atesta declarando a entrega

7.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os prcduics ilc]hdcs devera ser entregues Q prazo màximc de ]5(qulnze}
dias notados do f®ebineoíc da ORDEM DE COMPRA, no irai deteiainados ?eio Setor Solicita í * ebseaaodo
ügcfosame e as espec16caⓖes can8das neste termo de feferênaa, nw ê exo$ e disposl③w ccnsianle$ de $ua proposta

7.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida faíuía e nota 6scai em nome da Prefeitura dc Município
de Tíanguá/Ce.
7,3.1.1. As Informações necessáHas para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a $ecretaHa
Solicltante.

7.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências específimdas neste termo
de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24(vinte e quatros horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis. na forma da lei e deste instrumento.
7.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante jusühcativa: permissiva legale confeniêlcia atestado
pela Município de Tianguá/Ce
7.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo de
referência. nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços. bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais Ol; extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdanciários. Oscüis e mmerciais resultantes da execução do fomecimento que lhes sejam imputáveis. inclusive com
relação a terceiros, e ainda:
al A reparar. mrrigir. remover ou substituir. às suas expensas. no totalou em parte. o objeto do fornecimento em que $e
verificarem vícios, defeitos ou in③rreçõesl
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de $ua culpa ou dolo
na execução do fornecimento. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado:

c) Indicar proposto, aceita pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e providências
que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábiloara a adição das medidas convenientes
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funclonamenta dos serviços da Secretaria
Solicitaote.

dos bens

de preços

l0.520/02. do edital e decai.s n.QCD)i

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DG CONTRATO:
8,#,REAJUSTE: O$ valores caos antes das pfo c$ a$ êe $ #erãc íe is e a e$ e aewífidos 32(daze} Reses, hipótese
na qual pcdefá ser Eiiizadc:c ! dica IGP-M da Funaaçãa Ge©iio \faígas
8.2. KEEOiiiLiBKiO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de s8bfeviⓕm fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis. retatdado④s au impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de força maior. caso
lorhito ou fato do príncipe, conHgurando âlea económica extraordinária e extra contratual, poderá. mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo aditivo. ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a Justa remuneração dos produtos
objeHvando a manutenção do equilíbrio económico-Hnanceiro inicialdo contrato. na forma do artigo 65. 11, "d" da Lei Federal
n'. 8.666/93. alterada e consolidada

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1. Na hipótese de descumpHmento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste Instrumento. ou
em outros documentos que o complementem. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21
dejunho de 1993. alterada e consolidada, as seguintes penas=
9.1.1. $e o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensaiar o
retardamento ao fürneçimento do mesmo, nãa mantiver a Proposta de Preços. falhar ou fraudar na execução da mntrato

Av. Moisés Moita. 78S -Nenê Plácida - CEP; 62.327-355 - Tianguá - Ceará --www.tiangt
CNPJ ; 07.735.178/0001-20- CG f; 06.920.164-1 -- Fine/Fax: j88j3671-2288

:e.gav.br
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comportar-se do moda inidânea ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar com""o IÜiinicípla
Tianguá/CE e será descredencíado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de até 05(clncol anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais
1. Multa de 10%(dez par centos sobre o valor da contratação no ça$c de:
a) apⓕseRtaf docune tacão bisa exigida para o certame:
b} nãc manter a proposta:
c) fraudar na execução da contrato;
d) comportar-se de modo inidõneol
11. Multa moratória de 0.3% jtrês décimos por centos por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratua
solicitado, até o limite de 10% Idez par cento) sobre o valor da contrato. caso seja inferior a 30(trintas digo, no caso de
retardamento nü execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% {dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no
fornecimento do objeto conüatuall
lv. Na hlpó e$e de aíc ilicib, outras o ciências que pesam êQíⓕtar kansÊoaos ao desenvolvimento do ①alrato, às
a$vldadw da Adninls#ação. e$ e que nãc Gaba a aplicação e sa ção mais grave, cu descunpümenia pcr pane do ildiaRie
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em ouros documentos que o mmplementem, não
abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas. sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei no. B 666 de 21 de
junho de 1993. alterada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 de julho de 2002. as seguintes penas
a) advertência.
b) multa de até 05% {cinco por cento) sobre o valor contratado
9.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento
serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguã/CE em favor da Contratada ou cobrada
judicialmente. na inexistência deste
g,3, As pares $e submeterãc ainda às demais $ançoes impostas nos aügos 86 a 88 da Lei Federal 8'. 8 666 de 2] de
junho de i993, a:tufada e wnsoiidada e no i st mento mnvocatâão,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A inexecução total au parcial do presente contrato ensaia a sua rescisão. com as consequências contratuais, as
previstas em leme no Edital
l0.2. Além da aplicação das multas já previstas, a presente contrato ficará rescindido de pleno direita, independente de
notificação judicialou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infra③es às suas cláusulas e condições ou
nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos adigcs 77 e 78 da Leln'. 8.666 de 21 de junho de 1993.
48.3, O pro③dineatc de ④scisão obsewafá os ditames previstos nos amigos 79 e 80 da Le} de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPO$1COES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter. durante toda a execução do contrato. em compaübllidade com as obrigações
por ele assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento Licitatório.
11.2. O presente contrato tem seus termos e $ua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Licitatórla
I't.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n'
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
11.4. O presente ①ntrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com a$ devidas
justificativas, nos casos previstos na Lei
!$.5. A Énadimpiê da do ccõgabdc coa referência ac$ enmrgos {rab ihlstas, ã$ $ e çonerdals nãc kansfefe a8
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. nen podeíâ onerar G oblelc de wniíato ou íestHngir a
regularização 8 0 uso dos produtos pela Administração
11.6. O CONTRATADO. na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração
11.7. A Administração rejeitará. no todo au em parte, os produtos realzados em desacordo cam os termos do Processo
Licitatório. da Proposta e deste contrato
11.8. Integram o presente contrato. independente de transcrição. todas a$ peⓐs que formam o procedimento licltatório e a
Proposta Adjudicada.
t1.9. A exew②o do conkato será acompanhada e $scallzada pela(a} Sr(a>. . Portaria/Matricula
N' : CPF N' repfeseata }e da SECRETARIA DE
conforme o AR. 67 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o mmpetente para dirimir questõos decorrentes da entrega deste Contrato, em
abediêncla ao disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada

Àv. Moisés Moita. 78S -Nenê Plácido - CEP: 62.327-35S --Tianguá - Ceará - www.tiangua.
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento. perante testemunhas que também o assinâl
os seUS jurídicos e legais efeitos.

para ql)g uza.
.,,./'

Tianguá/CE. de de

mUNiCíPIO DE TIANGUA.CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ NÜ. >>>

<<<$ecretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<CPF N'.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF N

CPF N2.
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